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DECISÃO N.º 06/2012 – SRATC 
Processo n.º 14/2012 

1. Foi presente, para fiscalização prévia da Secção Regional dos Açores do Tribunal de 

Contas, o contrato de empreitada de grande reparação da EBI da Horta, Faial, celebrado 

a 23 de fevereiro de 2012, entre a Região Autónoma dos Açores, através da Secretaria 

Regional da Educação e Formação, e a Marques, S.A., Somague - Ediçor, Engenharia, 

S.A., e Tecnovia Açores, S.A., em consórcio, pelo preço de € 7 200 000,00, acrescido do 

IVA, e com o prazo de execução de 18 meses. 

2. Para além da dúvida quanto à observância do regime jurídico da programação financeira 

plurianual1, questão entretanto ultrapassada com a alteração ao Orçamento da Região 

Autónoma dos Açores para 2012 operada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

18/2012/A, de 18 de abril2, suscitaram-se dúvidas quanto à fórmula utilizada no modelo 

de avaliação das propostas em confronto com o regime legal aplicável às propostas de 

preço anormalmente baixo. 

3. Para além dos factos referidos no ponto 1. relevam, ainda, os seguintes: 

a) A empreitada foi lançada a concurso com o preço base de € 9 000 000,00; 

b) O critério de adjudicação adotado foi o da proposta economicamente mais 

vantajosa, com ponderação dos seguintes fatores e subfatores: 
1. Preço: 40%; 
2. Qualidade técnica da proposta: 60%; 

a. Plano de trabalhos: 70%; 
b. Memória descritiva e justificativa do modo de execução da obra: 30%. 

 

                                                 
1 Ofício n.º 414-UAT I, de 06 de março de 2012. 
2 Ofício n.º S-DRE/2012/1884, de 19 de abril de 2012, reproduzido em anexo. 
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c)  No tocante ao fator Preço, o programa do concurso estabelece que3: 

 

 

d) A aplicação da fórmula de cálculo do fator Preço conduziu ao seguinte resultado4: 

 

 

 

 

 

 

e) Em sede de devolução do processo, o serviço foi questionado sobre o modelo de 

avaliação das propostas adotado, por se afigurar que o mesmo impedia o 

funcionamento do regime de propostas com preço anormalmente baixo fixado 

no artigo 71.º do Código dos Contratos Públicos, ao não diferenciar as propostas 

cujo valor se situasse abaixo daquele limiar5. 

f) A resposta dada encontra-se integralmente reproduzida no Anexo à presente 

Decisão6, na qual se alega, em síntese, o seguinte: 

― «… o modelo de avaliação das propostas adotado está conforme à lei e aos 

princípios gerais de direito especialmente aplicáveis à contratação pública. 

                                                 
3 Ponto 16 do programa do concurso. 
4 Cfr. Relatório preliminar de análise das propostas. 
5 Ofício n.º 414 UAT-I, de 6 de março de 2012. 
6 Ofício n.º S-DRE/2012/1884, de 19 de abril de 2012. 



 

 Tribunal de Contas 
 Secção Regional dos Açores 

 DECISÃO N.º 06/2012 (Processo n.º 14/2012) 
 
 
 

 

– 3 – 

 

Sendo que através deste a entidade adjudicante visou assegurar a escolha de 

uma proposta que oferecesse maiores garantias de uma perfeita e atempada 

execução da obra, mediante o pagamento de um preço legítimo ao 

adjudicatário, entenda-se um preço justo e razoável.» 

— «…os interesses que a entidade adjudicante pretendeu acautelar com o modelo 

de avaliação adotado não se esgotam no plano restrito do contrato, procurando-

se através dele neutralizar práticas anti concorrenciais, como seja o aviltamento 

de preço, e obstar à degradação do setor da construção e os prejuízos 

económicos e sociais que daí poderão advir.» 

― «A fórmula utilizada no modelo de avaliação das propostas não impede o 

funcionamento do regime de propostas com preço anormalmente baixo fixado 

no artigo 71.º do CCP, apenas não valoriza tais propostas com pontuação 

superior à pontuação máxima prevista, ou seja, a fórmula utilizada 

simplesmente não diferencia para efeitos de avaliação/pontuação as propostas 

com um preço anormalmente baixo (no caso, inferior a 80%), sendo estas 

classificadas com a pontuação máxima prevista para o fator preço (20 pontos).» 

― «Perigoso seria conceder uma maior valorização das propostas de preço 

anormalmente baixo do que aquela que resulta do modelo de avaliação adotado, 

na medida em que se estaria a instigar a apresentação desse tipo de propostas, 

quiçá de forma tendencialmente sistemática, com todas as consequências 

negativas daí decorrentes para o interesse público, quer no plano restrito do 

contrato, quer no plano mais amplo do normal funcionamento do mercado da 

construção.» 

4. Tal como resulta da matéria de facto acabada de expor, o limiar do preço anormalmente 

baixo foi fixado em € 7 200 000,00. 

Tendo presente este facto, observa-se que cinco das propostas admitidas (entre elas a 

apresentada pelo adjudicatário) indicam um preço igual ou muito próximo do limiar do 

preço anormalmente baixo. 
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5. A situação corresponde, com poucas diferenças, à observada na Decisão n.º 05/2012 – 

SRTCA7, para a qual se remete.  

6. Também aqui se verificou que o modelo de avaliação adotado conduz a que, na valoração 

do fator Preço, seja atribuída a pontuação máxima às propostas cujo valor correspondesse 

ao limiar do preço anormalmente baixo e a todas as que apresentassem um montante 

inferior, não permitindo diferenciá-las. 

Deste modo, qualquer concorrente que analise o modelo de avaliação das propostas 

concluirá que, embora possa ter condições para apresentar um preço inferior ao do limiar 

do preço anormalmente baixo, nenhuma vantagem retirará disso, pelo que, atuando 

racionalmente, fará subir o seu preço até atingir aquele limiar. 

Com iguais fundamentos, conclui-se, deste modo, que o modelo de avaliação adotado no 

presente procedimento teve também como consequência impedir o funcionamento do 

regime legal aplicável às propostas de preço anormalmente baixo. De acordo com esse 

regime, a entidade adjudicante não pode excluir automaticamente uma proposta que 

apresente um preço total anormalmente baixo, sem atender aos esclarecimentos 

justificativos prestados pelo concorrente, conforme decorre do disposto nos artigos 57.º, 

n.º 1, alínea d), e 71.º, n.º 3, do CCP, e do artigo 55.º da Diretiva 2004/18/CE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de março de 2004. 

Ao promover a elevação dos preços, por não permitir distinguir as propostas abaixo de 

certo valor, tratando-as todas como se fossem iguais, mesmo que tivessem preços muito 

distintos, a fórmula de cálculo também aqui utilizada levou a que a escolha do 

adjudicatário acabasse por ser feita exclusivamente com base no fator Qualidade técnica 

da proposta que, na prática, pouca influência tem nos aspetos essenciais a considerar na 

realização de uma obra pública, e pode ter travado a apresentação de propostas 

economicamente mais vantajosas, contrariando o critério de adjudicação adotado, com 

preterição do disposto na alínea a) do artigo 74.º do CCP.  

                                                 
7 Hoje mesmo proferida no processo de fiscalização prévia n.º 12/2012, relativo ao contrato de empreitada de 
construção da EB1 de Ensino Especial de Rabo de Peixe, Ribeira Grande, celebrado pela Região Autónoma dos 
Açores, através da Secretaria Regional da Educação e Formação, em 30 de janeiro de 2012. 
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7. Em conclusão: 

a) A fórmula de cálculo adotada para a valoração do fator Preço prejudicou a 

aplicação do regime legal de propostas com preço anormalmente baixo, 

estabelecido no artigo 71.º do CCP, criando um mecanismo que, ao não permitir 

diferenciá-las, impede o aparecimento dessas propostas, mesmo que justificadas; 

b) O modelo de avaliação, ao promover a elevação dos preços das propostas, pode 

não ter assegurado a apresentação e posterior escolha da proposta 

economicamente mais vantajosa, que é o objetivo do critério de adjudicação 

adotado, com inobservância do disposto na alínea a) do artigo 74.º do CCP; 

c) As ilegalidades verificadas mostram-se suscetíveis de conduzir a uma alteração 

do resultado financeiro do contrato.  

8. Nos termos da alínea c) do n.º 3 do artigo 44.º Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, constitui 

fundamento da recusa do visto a ilegalidade que altere ou possa alterar o resultado 

financeiro. 

Porém: 

a) Apenas hoje foi formulada à Secretaria Regional da Educação e Formação, uma 

recomendação sobre a matéria, na Decisão n.º 05/2012 – SRTCA, a qual, 

obviamente, não poderia ter sido tida em conta no presente procedimento 

pré-contratual; 

b) A lei admite que, no caso de ilegalidade que altere ou seja suscetível de alterar o 

resultado financeiro, o Tribunal possa conceder o visto e fazer recomendações aos 

serviços e organismos no sentido de suprir ou evitar no futuro tais ilegalidades (n.º 

4 do artigo 44.º da Lei n.º 98/97). 

Assim, o Juiz da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em sessão 

ordinária, ouvidos o Ministério Público e os Assessores, decide, com os fundamentos 

expostos, conceder o visto ao contrato em referência e reiterar a recomendação formulada



 

 Tribunal de Contas 
 Secção Regional dos Açores 

  
 
 
 

– 6 – 

à Secretaria Regional da Educação e Formação, na Decisão n.º 05/2012 – SRTCA, no 

sentido de que: 

― Na elaboração dos programas dos procedimentos de formação de contratos de 

empreitada de obras públicas, no caso do critério de adjudicação ser o da proposta 

economicamente mais vantajosa, adote um modelo de avaliação que, se incluir o 

fator Preço, permita distinguir todas as propostas que apresentem preços 

diferentes, pontuando melhor as de valor inferior, sem prejuízo do regime legal 

aplicável às propostas de preço anormalmente baixo. 

Emolumentos: € 7 200,00. 

Notifique-se. 

 

Anexo: Ofício da SREF com a referência S-DRE/2012/1884, de 19-04-2012 
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